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0 Presidente da Comissão Especial de licitação do Município de Horizonte torna 
público o resultado do julgamento dos documentos de qualificação técnica e 
habilitação do CHAMAMENTO PÚBLICO N° 002-2024-SAS, cujo objeto é o 
CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURIDICA PARA SELEÇÃO DE EMPRESA DO 
RAMO DA CONSTRUÇÃO CIVIL PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DE 
PROJETO EXECUTIVO DESTINADO A CONSTRUÇÃO DE HABITAÇÃO DE 
INTERESSE SOCIAL, NO ÂMBITO DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA 
(FAIXA 1) A SER CONTRATADA PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, COM 
VISTAS A ATENDER FAMILIAS DE BAIXA RENDA. Registra-se que o período 
para apresentação dos documentos foi de 26 de fevereiro de 2024 à 13 de março de 
2024, que apenas 01 (um) participante protocolou documentos para este 
credenciamento na data de 13/03/2024, que no dia 15/03/2024, data marcada para 
abertura e julgamento dos documentos foram analisados os documentos 
protocolados no dia 13/03/2024, pela empresa CORRETA ENGENHARIA LTDA. o 
Presidente juntamente com os demais membros da Comissão Especial declarou a 
proponente CORRETA ENGENHARIA LTDA, CASSIFICADA, HABILITADA e 
SELECIONADA, por ter atendido na integra o Edital da CHAMAMENTO PÚBLICO 
N° 002-2024-SAS. Fica aberto o prazo recursal de 03 (três) dias úteis contados do 
primeiro dia útil subsequente à data desta publicação, nos termos do item 13.1 do 
respectivo edital, ficando, nesse período, autorizada vista ao processo na sede CEL. 
Horizonte/CE, 15 de março de 2024. Magno Rodiery Rodrigues Lima - Presidente da 
Comissão Especial. 
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